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RESOLUÇÃO Nº 1084, DE 29 DE JUNHO DE 2015

Aprova registro de Título de Especialista.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 16, alínea “f”, da Lei nº 
5.517, de 23 de outubro de 1968, combinado com o §2º, artigo 8º, da Resolução 
CFMV nº 935, de 10 de dezembro de 2009,

Considerando a decisão proferida na XXXIII Sessão Ordinária da Segunda 
Turma Recursal do CFMV, realizada no dia 21 de outubro de 2014;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o parecer conclusivo do CRMV-PR que defere o pedido 
de registro do Título de Especialista em Homeopatia Veterinária concedido pela 
Associação Médico Veterinária Homeopática Brasileira à médica veterinária Glaucia 
Martins (CRMV-PR nº 5755).

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU, 
revogadas as disposições em contrário.

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda
Presidente

CRMV-GO nº 0272

Méd.Vet. Marcello Rodrigues da Roza
Secretário-Geral

CRMV-DF nº 0594

Publicada no DOU de 07-07-2015, Seção 1, pág. 70.
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Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA

RETIFICAÇÃO

Na Resolução nº 376, de 12 de junho de 2015, publicada no
DOU, Seção 1, pág. 224, de 03/07/2015, no Art. 2º, onde se lê:
Resolução nº 257, de 28 de maio de 2011; leia-se: Resolução nº 258,
de 1º de agosto de 2011.

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 1.084, DE 29 DE JUNHO DE 2015

Aprova registro de Título de Especialista.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 16, alínea "f", da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968,
combinado com o §2º, artigo 8º, da Resolução CFMV nº 935, de 10
de dezembro de 2009,

Considerando a decisão proferida na XXXIII Sessão Or-
dinária da Segunda Turma Recursal do CFMV, realizada no dia 21 de
outubro de 2014, resolve:

Art. 1º Aprovar o parecer conclusivo do CRMV-PR que
defere o pedido de registro do Título de Especialista em Homeopatia
Veterinária concedido pela Associação Médico Veterinária Homeo-
pática Brasileira à médica veterinária Glaucia Martins (CRMV-PR nº
5755).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no DOU, revogadas as disposições em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

MARCELLO RODRIGUES DA ROZA
Secretário-Geral

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO
DISTRITO FEDERAL

DECISÃO N° 171, DE 29 DE JUNHO DE 2015

Altera a estrutura organizacional no âmbito
do Coren-DF e dá outras providências.

O Presidente de Conselho Regional de Enfermagem do Dis-
trito Federal- Coren-DF, no uso de suas atribuições consignadas no
Regimento Interno e,

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, II e V, da Cons-
tituição Federal de 1988, que, respectivamente, excepciona a regra da
prévia aprovação em concurso público para a investidura em emprego
público em comissão, de livre nomeação e exoneração, e estabelece
que parte destes deva ser preenchida por servidores de carreira nos
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei;

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, §1º, I, II e III, da
Constituição Federal de 1988, que estabelecem, respectivamente, que
os padrões de vencimento e demais componentes do sistema re-
muneratório devem observar a natureza, o grau de responsabilidade e
a complexidade; os requisitos para a investidura e as peculiaridades
dos cargos;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais a que se
subordina a Administração Pública em geral, principalmente os da
moralidade, da impessoalidade e da eficiência. E, também, o princípio
da proporcionalidade que deve ser observado na criação do emprego
público de livre nomeação e exoneração, guardada a relação aos
cargos efetivos;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.460, de 17 de setembro de
1992, editada com a finalidade de regulamentar o disposto no art. 37,
V, da Constituição Federal, estabelece em seu art. 14 que "Os di-
rigentes dos órgãos do Poder Executivo deverão destinar, no mínimo,
50% (cinquenta por cento) dos cargos de Direção e Assessoramento
Superior de níveis DAS-1, DAS-2 e DAS-3 a ocupantes de cargo
efetivo, lotados e em exercício nos respectivos órgãos";

CONSIDERANDO que, conforme entendimento esposado
pelo Plenário do Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº
341/2004, a Lei nº 8.460/1992 não alcança diretamente os conselhos
de fiscalização, mas serve a estes de parâmetro para a edição de
normas regulamentadoras da matéria;

CONSIDERANDO a possibilidade do Coren-DF, na qua-
lidade de Conselho Regional de Fiscalização Profissional, criar, por
meio de Decisão, empregos em comissão;

CONSIDERANDO o art. 23, XXVIII c/c art. 24, XIV, do
Regimento Interno do Cofen;
CONSIDERANDO a súmula vinculante nº 13 do Supremo Tribunal
Federal;

CONSIDERANDO que o emprego em comissão, de livre
nomeação e exoneração, é preenchido com o pressuposto da tem-
poralidade e ocupado por pessoa que desfruta da confiança daquele
que nomeia ou propõe a sua nomeação;

CONSIDERANDO a jurisprudência do TST no sentido de
ser indevido o pagamento de aviso prévio e multa de 40% sobre o
FGTS aos ocupantes de empregos em comissão, de livre nomeação e
exoneração;

CONSIDERANDO Processo Administrativo Coren-DF nº
019/2012 que cria a estrutura organizacional no âmbito do Coren-
DF;

CONSIDERANDO a necessidade de reformulação no quadro
de pessoal do Coren-DF, tendo em vista as necessidades atuais da
Autarquia;

CONSIDERANDO Decisão Coren-DF nº 098/2012 de 31 de
maio de 2012 que institui a Estrutura Organizacional e aprova o
Organograma do Coren-DF.

CONSIDERANDO Decisão Coren-DF nº 052/2013 de 26 de
março De 2013 que altera a estrutura organizacional no âmbito do
Coren-DF e dá outras providências

CONSIDERANDO Processo Administrativo Coren-DF nº
120/2015 - Elaboração (Atualização) da Estrutura Organizacional,

CONSIDERANDO Aprovação da 469ª Reunião de Ordinária
do Plenário, decide:

Art. 1º Alterar a Estrutura Organizacional e o Organograma
Institucional do Coren-DF.

Art. 2° Ficam Extintos os cargos do Coren-DF na forma
abaixo descrita:

I - Núcleo de Conselheiros e Câmaras Técnicas - NCCT;
II - Gerência das Subseções - GESUB;
III- Coordenação de Auxiliar das Plenárias;
IV - Coordenação Administrativa da Subseção em Tagua-

tinga - DEADM-SUB
Art. 3° Ficam instituídos para apoio e assessoramento à Di-

retoria do Coren-DF os empregos em comissão, de livre nomeação e
exoneração na forma abaixo descrita:

I - Assessora Especial - ASSES;
II - Secretaria da Fiscalização - SEFIS;
Art. 4° Fica instituído o departamento de Digitalização -

DEDIG
Art. 5º Fica instituído a criação da Coordenação do De-

partamento de Comunicação - DECOM;
Art. 6º Muda a nomenclatura do Cargo de Chefe de Gabinete

para Superintendência, o qual manteria entre as suas funções a de
caráter administrativo.

Parágrafo Único. Em caso de ausência do Gerente Admi-
nistrativo, ou Gerente Técnico, por exoneração, ou afastamento por
motivo de saúde, fica a superintendência responsável pelos setores
supramencionados.

Art.7º Exonerar do cargo de Gerente de Subseções a Sra.
Vanessa Conceição Gomes Sarmento e do Cargo de Secretária de
Gabinete a Sra. Tatiele Vieira da Silva

Art.8º Nomear nos termos da Estrutura Organizacional as
funcionárias para o cargo em comissão a seguir: Assessora Especial -
ASSES a Sra. Vanessa Conceição Gomes Sarmento e Secretaria da

Fiscalização - SEFIS a Sra. Tatiele Vieira da Silva.
Art.9º Os cargos de Procurador-Geral, Controladoria Interna

e Superintendência ficam subordinado diretamente a Diretoria; os
cargos de Assessora Especial e Coordenação do Departamento de
Comunicação ficam subordinado a Superintendência; a Secretaria da
Fiscalização fica subordinado a Gerência de Fiscalização; Núcleo de
Capacitação e Aprimoramento fica subordinado a Gerência Técnica; e
o Departamento de Digitalização fica subordinado a Gerência da
Tecnologia da Informação.

Art. 10º Alterar o nível de escolaridade do Cargo em Co-
missão do Núcleo de Serviços Externo para nível médio;

Art. 11º Aprovação da Estrutura Administrativa e do Or-
ganograma Institucional com as devidas alterações aprovadas em Ple-
nária, faz-se necessário a juntada das descrições das atividades dos
cargos mencionados nesta normativa e do Organograma funcional nos
Processo Administrativo n°120/2015 - Elaboração (Atualização) da
Estrutura Organizacional.

Art. 12º Esta Decisão entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de junho de 2015.
GILNEY GUERRA DE MEDEIROS

Presidente do Conselho

ELISSANDRO NORONHA DOS SANTOS
Vice-Presidente do Conselho

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO FEDERAL

CONSELHO PLENO

ACÓRDÃO

PROPOSIÇÃO N. 49.0000.2013.008412-8/COP. Origem:
Consulta n. 49.0000.2013.008412-8/OEP. Conselho Seccional da
OAB/Pernambuco. Assunto: Artigo 8° do Regulamento Geral. Acrés-
cimo. Impedimento. Cargo de mediador voluntário. Relator: Con-
selheiro Federal Duilio Piato Júnior (MT). Relator ad hoc: Con-
selheiro Federal Oswaldo Pereira Cardoso Filho (MT). EMENTA N.
022/2015/COP. Proposta de alteração ou adição de parágrafo ao art.
8º do Regulamento Geral. Inclusão de impedimento ao mediador.
Alteração do Regulamento desnecessária. Matéria a ser tratada em
Provimento. O impedimento do Mediador Voluntário ou Remunerado
deve ser tratado em Provimento, não sendo o caso de alteração ou
acréscimo de parágrafo ao Artigo 8º do Regulamento Geral. De-
sacolhimento da proposição. Remessa da matéria à análise prévia da
Comissão Especial de Mediação, Conciliação e Arbitragem. Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência,
acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil, por unanimidade, em acolher o voto
do Relator, parte integrante deste. Brasília, 15 de junho de 2015.
Marcus Vinicius Furtado Coêlho, Presidente. Duilio Piato Júnior, Re-
lator. Oswaldo Pereira Cardoso Filho, Relator ad hoc.

Brasília, 2 de julho de 2015.
MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO

Presidente


